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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

PREÂMBULO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO n° 17/2023 

PROCESSO SICOM nº 227/2023 
 
A Câmara Municipal de São José do Rio Preto torna público que se acha aberta, nesta unidade, 
licitação na modalidade PREGÃO (eletrônico) nº 17/2023, Processo Sicom nº 227/2023, do tipo 
menor preço global, através do site https://compras.empro.com.br/, pelo sistema "Portal de 
Compras", objetivando a Contratação de empresa para cobertura de seguro total de 15 (quinze) 
veículos de propriedade da Câmara Municipal de São José do Rio Preto/SP, pelo período de 
12 (doze) meses, conforme especificado no Termo de Referência, Anexo I. Esta contratação 
será regida pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123/06 e 
Decreto Municipal nº 13.552 de 09 de maio de 2007 e Decreto nº 16.427 de 14 de agosto de 2012, 
aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei federal nº 8.666/93, com 
alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. As propostas deverão 
obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte 
integrante. 
 
 I - PRAZOS 
 
● ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: até as 10h do dia 08/01/2024. 
● ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: a partir das 10h02min do dia 08/01/2024.  
● ABERTURA DA SESSÃO DE LANCES: por decisão do pregoeiro. 
● TEMPO DE DURAÇÃO DA SESSÃO DE LANCES: mínimo de 20 (VINTE) minutos, até a abertura 
da prorrogação automática.  
● SITE: https://compras.empro.com.br/  "PORTAL DE COMPRAS"  
 
II - OBSERVAÇÕES 
 
a) Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão, 
obrigatoriamente, o horário do sistema "Portal de Compras", cujo relógio é parte integrante da tela do 
site. 
 
b) Na hipótese de queda de energia por parte da Câmara Municipal, ou qualquer outro evento que 
impossibilite a exibição da página, também por parte da Câmara Municipal, não permitindo o 
encaminhamento das propostas e/ou abertura dessas propostas e/ou o processamento dos lances, a 
fase do Pregão que não se processou, ficará prorrogada automaticamente para o 1º (primeiro) dia útil 
posterior, respeitando o respectivo horário da fase não realizada, ou outra data e horário a ser 
comunicada a todos os interessados. 
 

AVISO 

Os documentos exigidos para habilitação deverão ser do mesmo CNPJ do 
estabelecimento do licitante cadastrado no sistema "Portal de Compras" que 
efetivamente irá executar o objeto da presente licitação, sob pena de 
inabilitação do licitante no certame. 

 
 

https://compras.empro.com.br/
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c) O Pregão será conduzido pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados na 
Portaria de nº 7164. 
 
 
1 - DO OBJETO 
 
1.1 Contratação de empresa para cobertura de seguro total de 15 (quinze) veículos de propriedade 
da Câmara Municipal de São José do Rio Preto/SP, pelo período de 12 (doze) meses, conforme 
especificado no Termo de Referência que é parte integrante deste instrumento convocatório. 
 
 
2 - DA JUSTIFICATIVA 
 
2.1 Os veículos que integram a frota da Câmara Municipal possuem valor significativo, devendo ser 
mantidos e garantidos por meio de cobertura adequada de seguro, sendo necessária a contratação 
devido aos riscos e à imprevisibilidade de eventos a que os veículos estão expostos. 
 
2.1 A Apólice em vigência expira em 27/01/2024.  
 
3 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

3.1 A despesa estimada para a presente licitação é de R$ 18.993,47 (dezoito mil, novecentos e 
noventa e três reais e quarenta e sete centavos) e correrão à conta de recursos designados 
no orçamento da Câmara Municipal de São José do Rio Preto - SP, dotação orçamentária 3390.39 – 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
 
 
4 - DA PUBLICIDADE 
 
4.1 O aviso deste Pregão será publicado no Diário Oficial da Câmara - Jornal D’Hoje Interior, no 
Diário Oficial do Estado e em meio eletrônico (Internet), no endereço 
http://www.riopreto.sp.leg.br/transparencia/licitacoes/em-andamento, nos termos da Lei Federal nº 
10.520/2002. 
 
 
5 - DA PARTICIPAÇÃO 
 
5.1 Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto 
da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital. 
 
5.2 Não será permitida a participação de empresas: 
 
a) Em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
 
b) Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com esta Administração Pública 
nos termos do inc. III do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93; 

 

http://www.riopreto.sp.leg.br/transparencia/licitacoes/em-andamento
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c) Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas, nos termos do inc. IV do art. 87 da Lei 
Federal nº 8.666/1993; 

 
d) Impedidas de licitar e contratar com o Poder Público, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 
10.520/2002; 
 
e) Sob Processo de Falência ou Recuperação judicial, exceto empresa em recuperação judicial que 
apresente Certidão emitida pela instância judicial competente acompanhada do Plano de 
Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a 
todos os demais requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital (Súmula 50 – 
TCE/SP); 
 
f) Não poderá participar, direta ou indiretamente, servidor ou dirigente da Câmara Municipal de São 
José do Rio Preto/SP. 
 
 
6 - DO CREDENCIAMENTO 
 
6.1 Serão previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico, a autoridade 
competente do órgão promotor da licitação, o Pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os 
licitantes que participam do Pregão Eletrônico. 
 
6.2 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão credenciar-se pelo site 
https://compras.empro.com.br/ (acessar o "Portal de Compras"), em até 24 (vinte e quatro) horas 
antes da abertura do Pregão, preenchendo os dados solicitados e aguardando a validação por parte 
da Câmara Municipal. 
 
6.3 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
 
6.4 A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico para o 
qual o interessado esteja credenciado, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou 
em virtude de seu descredenciamento pelo órgão promotor da licitação. 
 
6.5 A perda da senha, a quebra de sigilo ou o desligamento de qualquer pessoa da empresa que 
possuía a senha de participação, deverá ser comunicado imediatamente pelo licitante ao provedor do 
sistema para o bloqueio de acesso. 
 
6.6 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 
ao órgão promotor da licitação qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
6.7 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações 
inerentes ao Pregão eletrônico. 
 

https://compras.empro.com.br/
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6.8 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
6.9 Incumbirá, ainda, ao licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro ou pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
 
6.10 As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone 
(17)3214-7777. 
 
 
7 - DAS PROPOSTAS 
 
7.1 O preenchimento das propostas comerciais será efetuado exclusivamente através do site 
https://compras.empro.com.br/   (acessar o "Portal de Compras"), quando deverá ser selecionado o 
Pregão desejado e informado O VALOR TOTAL GLOBAL (12 MESES), COM ATÉ 02 (DUAS) 
CASAS DECIMAIS. 
 
7.2 O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 90 (noventa) dias, a contar da data 
marcada para a sua abertura. 
 
7.3 Os lances formulados deverão apresentar o PREÇO TOTAL GLOBAL (12 MESES). 
 
7.4 Os preços apresentados deverão ser fixos e irreajustáveis, além de serem absolutamente 
líquidos. Neles deverão estar computadas todas as despesas que incidirem sobre o objeto licitado, 
tais como: encargos diretos e indiretos, impostos e taxas, frete, salários, etc.  
 
7.5 As demais condições comerciais da proposta, tais como: especificação do objeto, quantidade, 
condições de contratação, prazo de execução, garantia mínima, estabelecidas pelo Edital, ficam 
tacitamente aceitas pela licitante, no ato de envio de sua proposta comercial. 
 
7.6 Com a apresentação da proposta, o licitante atesta que não há fato impeditivo de sua 
participação na licitação, assim como implica na aceitação de todas as condições estipuladas neste 
Edital e seus anexos. 
 
 
8 - DO ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
 
8.1 As propostas comerciais deverão ser enviadas através do site www.riopreto.sp.leg.br (acessar o 
"Portal de Compras"), conforme orientação anterior, obedecendo às datas e horas estabelecidas no 
preâmbulo deste Edital. 
 
8.2 Com o preenchimento da proposta em formulário eletrônico e com a manifestação em campo 
próprio do sistema, fica acertado que o licitante tem pleno conhecimento e que atende às exigências 
de habilitação e demais condições da proposta comercial, entre elas o atendimento de todas as 
especificações do Termo de Referência, sob pena de sujeição às penalidades cabíveis. 
 

https://compras.empro.com.br/
www.riopreto.sp.leg.br
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8.3 Enquanto não procedida a abertura do Pregão, será admitido o cancelamento de eventual 
proposta enviada antecipadamente, sendo que somente será aceita a última proposta enviada. 
 
 
9 - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 
9.1 Para habilitação nesta licitação, os interessados deverão apresentar os seguintes documentos: 
 
9.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 
em se tratando de sociedades comerciais; 
 
c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 
acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem; 
 
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
 
e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a 
atividade assim o exigir. 
 
f) Para a habilitação jurídica, será exigida, além dos demais documentos, a Certidão de 
Regularidade, emitida pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, que comprove que a 
licitante está autorizada a operar no mercado segurador brasileiro, conforme estabelecido no Decreto 
nº 60.459/67. 
 
9.1.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou 
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede da 
licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei; 
 
d) Prova de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) ou outra prova equivalente, na forma da lei; 
 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho; 
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f) A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato; 
 
f.1) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
 
f.2) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 
o prazo de cinco dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério desta Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa; 
 
f.3) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem f.2, implicará na decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-se a 
convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento 
licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02. 
 
9.1.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
 
b) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva para recuperação judicial ou 
extrajudicial, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo 
competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
 
9.1.4 OUTRAS COMPROVAÇÕES 
 
a) Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de 
que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho e de que cumpre o disposto no 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (modelo Anexo VI); 
 
b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal do licitante, 
assegurando que não está penalizada perante esta Administração, que não foi declarada inidônea 
para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como de que comunicará qualquer fato ou 
evento superveniente que ocorram após à entrega dos documentos de habilitação; 

 
c) Para o caso de empresas em recuperação judicial: Declaração elaborada em papel timbrado e 
subscrita pelo representante legal do licitante asseverando que está ciente de que no momento da 
assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o 
administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, 
ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano 
de recuperação judicial está sendo cumprido; 

 
d) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: Declaração elaborada em papel 
timbrado e subscrita pelo representante legal do licitante asseverando que está ciente de que no 
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momento da assinatura do contrato deverá apresentar comprovação documental de que as 
obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas; 
 
e) Para o caso de empresas que se declararam ME/EPP: Declaração elaborada em papel 
timbrado e subscrita pelo representante legal do licitante, conforme Modelo constante neste edital 
(modelo Anexo IV). 
 
9.2 DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
 
9.2.1 É facultado aos licitantes a substituição dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
que estejam com os respectivos prazos de validade vencidos na data de apresentação das 
propostas, pelo comprovante de registro cadastral para participar de licitações junto à Administração 
do Município de São José do Rio Preto, no ramo de atividade compatível com o objeto do certame, o 
qual deverá ser apresentado acompanhado dos documentos relacionados nos subitens 9.1.1, 9.1.2, 
e 9.1.3 do Item 9.  
 
9.2.2 O registro cadastral não substitui os documentos relacionados nos subitens 9.1.4 e 9.1.5 do 
Item 9, devendo ser apresentados por todos os licitantes. 
 
9.2.3 Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração 
aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de 
apresentação das propostas. 
 
9.2.4 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser do mesmo CNPJ do 
estabelecimento do licitante cadastrado no sistema "Portal de Compras" que efetivamente irá 
executar o objeto da presente licitação, sob pena de inabilitação da licitante no certame. 
 
9.2.5 Se o licitante cadastrado no sistema "Portal de Compras" for a matriz, todos os documentos 
deverão estar em nome da matriz, e se o cadastro for da filial, todos os documentos deverão estar 
em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
 
9.2.6 Os documentos exigidos para habilitação, cadastramento e/ou renovação, poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada ou publicação em 
órgão da imprensa oficial. 
 
 
10 - DO PROCESSAMENTO DO PREGÃO 
 
10.1 Após a abertura eletrônica das propostas, no horário previsto neste Edital, o Pregoeiro iniciará a 
sessão pública do Pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, sem a 
identificação dos proponentes. 
 
10.2 As propostas comerciais serão analisadas para verificação do atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital, podendo ser permitido ao(s) licitante(s) sanear falhas formais relativas à 
proposta, na própria sessão, saneamento esse que não poderá alterar o preço ou o serviço ofertado, 
bem como comprometer a segurança desta licitação. 
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10.2.1 Se o Pregoeiro constatar que está(ão) ausente(s) informação(ões) fundamental(is) para a 
classificação da proposta, mesmo após a aplicação do saneamento previsto neste item, essa será 
desclassificada do certame. 

 
10.3 Após a abertura das propostas, o Pregoeiro convidará os licitantes classificados a apresentarem 
lances, pelo sistema, observado o horário fixado e as regras de aceitação. 
 
10.4 Durante a sessão pública, os licitantes poderão acompanhar, em tempo real, todas as 
mensagens trocadas no "chat" do sistema, conhecer valor e horário do menor lance registrado e 
apresentado pelas demais licitantes, não sendo identificada a detentora do lance. 
 
10.4.1 Após o início da sessão de lances, a comunicação entre Pregoeiro e licitante somente se dará 
pelo "chat". 
 
10.5 É vedado aos licitantes estabelecer comunicações entre si através do "chat" do sistema, em 
qualquer fase da licitação. 
 
10.6 Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de 
menor preço, ou em valores distintos e decrescentes inferiores ao do último valor apresentado pelo 
próprio licitante ofertante, observado o horário fixado e as regras estabelecidas neste Edital. 
 
10.7 Não serão aceitos como vencedor dois ou mais lances de igual valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 
 
10.8 Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance, tanto pelos licitantes, quanto 
pela Câmara Municipal. 
 
10.9 A etapa de lances da sessão pública, prevista neste Edital, será encerrada mediante aviso de 
fechamento iminente dos lances, emitido pelo pregoeiro através do sistema eletrônico aos licitantes, 
após o que transcorrerá período de prorrogação automática pelo sistema, visando à continuidade da 
disputa, quando houver lance admissível ofertado nos últimos 3 (três) minutos nos sucessivos 
períodos de prorrogação automática. 
 
10.9.1 Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no item 10.9, a duração da 
prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando atingido o terceiro minuto contado a partir do 
registro no sistema, da última prorrogação automática para o item. 
 
 
11 - DO JULGAMENTO E DOS RECURSOS 
 
11.1 O julgamento será feito levando-se em conta o menor VALOR TOTAL GLOBAL (12 MESES), 
COM ATÉ 02 (DUAS) CASAS DECIMAIS. 
 
11.2 Encerrada a etapa de lances, se for constatado empate, será assegurado o exercício do 
direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos: 
 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP 

RUA SILVA JARDIM, 3357 – Centro – CEP 15010-060 

FONE (17) 3214-7777 | FAX (17) 3214-7788 - www.riopreto.sp.leg.br 
  

 

Página 9 de 50 
 

11.2.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada na fase de lances. 
 
11.2.1.1 Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte, que se encontrem no intervalo estabelecido no item 11.2.1, prevalecerá 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

 
11.2.1.1.1 Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, 
respeitada a ordem de classificação. 
 
11.2.1.2 A microempresa ou empresa de pequeno porte que preencha as condições para exercício 
do direito de preferência, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam 
iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, será 
convocada pelo pregoeiro, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 
(cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. 
 
11.2.1.3 Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor 
classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de 
classificação, as demais microempresas, empresas de pequeno porte, que preencham as condições 
para o exercício do direito de preferência de que trata a Lei Complementar 123/2006, cujos valores 
das propostas se situem na margem de 5% da proposta melhor classificada. 
 
11.2.1.4 O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase 
de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
11.2.1.5 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, retomar-se-
ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos termos do quanto disposto no art. 
4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02, sendo assegurado o exercício do direito de preferência na hipótese 
de haver participação de demais microempresas e empresas de pequeno porte cujas propostas se 
encontrem no intervalo estabelecido no item 11.2.1. 
 
11.3 Encerrada a fase de recebimento de lances e estabelecida a classificação, o Pregoeiro poderá 
negociar, pelo sistema eletrônico, diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor 
valor, com vistas à obtenção de melhor preço, bem como decidir sobre a aceitação de sua proposta. 
 
11.4 A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação 
das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos 
autos por ocasião do julgamento. 
 
11.5 Quando comparecer um único licitante ao Pregão, ou houver uma única proposta válida, é 
prerrogativa do Pregoeiro conduzir o procedimento ou, depois de analisadas as limitações do 
mercado, e outros aspectos pertinentes, inclusive quanto a preços, optar pela repetição de nova 
licitação, sem prejuízo para a Câmara, ou, ainda, optar pelo ato de suspender o Pregão. 
 
11.6 Sendo aceitável a oferta de menor preço, o sistema informará quem é o licitante da 
melhor oferta e esse deverá comprovar sua situação de regularidade, por meio das condições 
de habilitação previstas no item 9 deste Edital, no prazo de até 60 (sessenta) minutos, através 
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de transmissão, pelo fax (17) 3214-7788, ou por e-mail, este último modo, desde que 
autorizado pelo Pregoeiro no "chat". 
 
11.6.1 O(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar deverá(ão), também, juntamente com a 
documentação de habilitação, enviar ao Pregoeiro, a Proposta Comercial escrita, com o(s) 
valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e 
a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de 
habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, conforme modelo 
constante do Anexo II deste edital (Modelo de Proposta) contendo ainda: 
 
a) A denominação, endereço/CEP, telefone/fax e CNPJ do licitante; 
 
b) Preços unitários e total, conforme anexo II do edital, em algarismos e por extenso, 
expressos em moeda corrente nacional, apurados à data de sua apresentação, sem inclusão 
de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, incluindo, além do lucro, todas as 
despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, frete e demais encargos, assim como todas 
as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral fornecimento do objeto da 
presente licitação; 
 
c) Os preços deverão ser apresentados com duas casas decimais. 
 
11.6.2 Prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 90 (noventa) dias corridos, contados 
a partir da data para abertura dos envelopes, podendo ser prorrogado por acordo das partes. 
 
11.6.3 Declaração impressa na proposta de que os serviços ofertados atendem todas as 
especificações exigidas nos Anexos do edital e legislação pertinente. 
 
11.6.4 Declaração impressa na proposta de que os preços apresentados contemplam todos os 
custos diretos e indiretos referentes ao objeto licitado. 

 
11.6.5 Declaração impressa na proposta de que a empresa dispõe de instalações, 
aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para realização do objeto da 
licitação (artigo 30, inciso II da Lei 8.666/93), nos termos especificados no Edital e seus 
anexos. 
 
11.7 O não encaminhamento da Proposta Comercial juntamente com a documentação de 
habilitação acarretará a desclassificação do licitante. 
 
11.8 A licitante detentora da melhor oferta deverá, ainda, enviar os documentos e a proposta de 
preços solicitados neste Edital para a Câmara Municipal de São José do Rio Preto - SP - Rua Silva 
Jardim, 3357, Centro, 2º andar - CEP 15010-060, A/C Comissão de Contratação, identificando o 
envelope por meio do número do Pregão, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da 
declaração de vencedora. 
 
11.9 Se a proposta de menor preço não for aceitável ou o licitante desatender as exigências 
para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará 
com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade, e, em sendo aceito, será declarado 
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vencedor, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda 
aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 
 
11.9.1 Na situação a que se refere o item anterior, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante com 
vistas a obtenção de melhor preço. 
 
11.10 Após ser declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, pelo próprio sistema, pelo 
prazo de 15 (quinze) minutos, imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será 
concedido o prazo de três dias úteis para apresentação das razões de recurso. 
 
11.10.1 Interposto qualquer recurso, os demais licitantes serão imediatamente notificados, pelo 
sistema eletrônico, para conhecimento das razões recursais e eventual apresentação de 
contrarrazões recursais, no prazo legal, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 
11.10.2 Se no decorrer do prazo para interposição de recurso a(s) empresa(s) que manifestou(aram) 
a intenção de recorrer, desistir(em) dessa interposição, todos os demais licitantes serão notificados e 
a licitação terá seu prosseguimento com os atos subsequentes. 
 
11.11 Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia e 
motivada do licitante e o encaminhamento das razões e de eventuais contrarrazões pelos demais 
licitantes, deverão ser realizadas no âmbito do sistema eletrônico. 
 
11.12 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública do Pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sendo que 
essa ata estará disponível no site. 
 
11.13 O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. 
 
11.14 O deferimento do pedido do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
11.15 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto a intenção de recorrer 
importará a decadência do direito de interpor recurso e viabilizará a adjudicação do objeto da 
licitação pelo Pregoeiro ao licitante vencedor, caso esse cumpra as exigências de habilitação 
solicitadas neste Edital, mediante publicação deste ato de adjudicação junto à Imprensa Oficial. 
 
11.16 Na hipótese de haver eventuais recursos, decididos esses e constatada a regularidade dos 
atos procedimentais, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante 
vencedor, mediante publicação deste ato de adjudicação junto à Imprensa Oficial do Município. 
 
11.16.1 O resultado de eventuais recursos será divulgado mediante disposição no site do "Portal de 
Compras". 
 
11.17 Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para 
firmar a contratação, conforme condições definidas neste Edital. 
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11.18 O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas 
necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo as licitantes atender às 
solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação. 
 
 
12 - DA CONTRATAÇÃO 
 
12.1 A critério da Câmara Municipal, o Contrato poderá ser substituído pela Nota de Empenho, a qual 
poderá ser enviada à empresa vencedora, via e-mail, nos dias úteis, dentro do horário das 8h00 às 
17h00. 
 
12.2 A apólice em apreço terá duração de 12 (doze) meses. 
 
 
13 - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
 
13.1 As penalidades às quais fica sujeita a CONTRATADA, em caso de inadimplência, são as 
seguintes: 
 
13.1.1 Advertência; 
 
13.1.2 Multa; e 
 
13.1.3 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Direta e Indireta do Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
 
13.2 As multas serão cobradas administrativamente, por meio de procedimento distinto, podendo ser 
descontadas da garantia prestada, se houver, dos pagamentos ou, quando for o caso, inscritas em 
dívida ativa e cobradas judicialmente. 
 
13.3 O prazo para pagamento das multas será de até 30 (trinta) dias, contados da data do 
recebimento da intimação por via postal ou por ofício devidamente recebido. 
 
13.4 A aplicação de penalidade respeitará o contraditório e a ampla defesa, nos termos do § 2º do 
artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 
 
13.5 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município de 
São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa que praticar quaisquer atos previstos no 
artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 
 
13.6 As multas serão, sempre que possível e independentemente de qualquer aviso ou notificação 
judicial ou extrajudicial, descontadas dos créditos da empresa contratada. 
 
13.7 As penalidades previstas neste instrumento convocatório têm caráter de sanção administrativa, 
consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa contratada da reparação dos eventuais 
danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar à Câmara Municipal de São José do 
Rio Preto. 
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13.8 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
 
 
14 - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
14.1 O pagamento será efetuado até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da Apólice, mediante 
apresentação do boleto, devidamente atestado pelo Gestor de Contratos. 
 
14.2 Os pagamentos respeitarão, ainda, o Termo de Referência (Anexo I). 
 
14.3 Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará os documentos de cobrança para o 
Gestor do Contrato, acompanhados da Apólice e do boleto. 
 
14.3.1 A falta de apresentação da Apólice, ou existência de itens da Apólice em desconformidade 
com aqueles contratados através deste instrumento, implicará a suspensão do pagamento até sua 
devida regularização por parte da CONTRATADA. 
 
14.4 A falta de apresentação das certidões de regularidade fiscal e trabalhista, atualizadas implicará 
a suspensão do pagamento até sua devida regularização por parte da CONTRATADA. 
 
14.5 Quando for constatada qualquer irregularidade na Apólice/Boleto, será imediatamente solicitada 
à CONTRATADA a correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização, que deverá ser 
encaminhada à Câmara Municipal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
14.5.1 Caso a CONTRATADA não apresente a correção no prazo estipulado, o prazo para 
pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação. 
 
 
15 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
15.1 Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para processamento do Pregão, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
 
15.1.1 A impugnação do Edital, a qual deverá estar devidamente fundamentada, somente poderá ser 
efetuada por meio eletrônico, através do site do "Portal de Compras", que já possui campo específico 
para tal fim. 
 
15.1.2 Com relação aos esclarecimentos, esses somente poderão ser obtidos por meio eletrônico, no 
"Portal de Compras" – no link “Fórum”, que ficará disponível a todos os interessados cadastrados. 
 
15.1.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre as solicitações acima e se houver modificação no 
instrumento convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
 
15.2 Este Pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema que permita a 
comunicação através da Internet, denominado "Portal de Compras". 
 
15.3 O sistema referido acima utilizará recursos de criptografia e de autenticação que assegurem 
condições adequadas de segurança em todas as etapas deste certame, inclusive com a manutenção 
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do sigilo das propostas apresentadas, até a respectiva abertura, e sem a identificação dos 
participantes até que seja declarado o vencedor. 
 
15.4 Eventuais alterações peculiares de cada licitação serão observadas em anexos, cujo conteúdo 
substituirá disposições deste Texto Padrão, prevalecendo para qualquer efeito. 
 
15.5 Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 
 
15.6 A Câmara se reserva no direito de anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente Licitação, 
antes da assinatura do contrato, sem que caiba a qualquer licitante o direito de reclamar ou pedir 
indenização. 
 
15.7 Integram o presente Edital os seguintes anexos: 
 
Anexo I – Termo de Referência;  

Anexo II – Modelo de Proposta; 

Anexo III – Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 

Anexo IV – Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

Anexo V – Modelo de Declaração de Inexistência de Impedimento de Licitar e Contratar com a 

Administração; 

Anexo VI – Modelo de Declaração de Regularidade perante o Ministério do Trabalho; 

Anexo VII – Modelo de Declaração de Parentesco; 

Anexo VIII – Resolução nº 1.283/2023. 

 
15.8 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo. 
 
São José do Rio Preto, 19 de dezembro de 2023. 
 
 
LUIZ CARLOS HIGASHIHARAGUTI                                        PAULO ROBERTO AMBRÓSIO 
                  PREGOEIRO           PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP 

RUA SILVA JARDIM, 3357 – Centro – CEP 15010-060 

FONE (17) 3214-7777 | FAX (17) 3214-7788 - www.riopreto.sp.leg.br 
  

 

Página 15 de 50 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 
 
1.1 Contratação de empresa para cobertura de seguro total de 15 (quinze) veículos de propriedade 
da Câmara Municipal de São José do Rio Preto/SP, pelo período de 12 (doze) meses, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL  
    

ITEM 1 
 

Vigência Item: 28/01/2024 ATÉ 28/01/2025 

Veículo: VOLKSWAGEN POLO SEDAN COMFORTLINE 2.0 MI TOTAL 
FLEX - 5 PASS 

Fabricação /Modelo: 2010 / 2010 

Combustível: GASOLINA/ÁLCOOL 

0 KM NÃO 

Cód. FIPE: 51861 

Cód. ident.: 58.823.364.262.04-8 

Placa: BNZ0724 

Chassi: 9BWDE49N7AP021242 

Utilização: SERVIÇOS 

Classe de bônus: 10 

Local de risco: DEMAIS REGIÕES DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Motivo: APÓLICE NOVA E/OU RENOVAÇÃO 

Proprietário: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

CNPJ/CPF Proprietário: 51.857.894/0001-71 
 

   
 
COBERTURAS/CLÁUSULAS VALOR MÁXIMO 

DE INDENIZAÇÃO 
FRANQUIA/ 
VALOR DO 1º RISCO 

PREÇO TARIFA 
COBERTURA/CLÁUSULAS 

COLISÃO, INCÊNDIO, ROUBO 
E FURTO 

100% FIPE R$ 2.726,40 R$ 206,09 

BLINDAGEM NÃO CONTRATADO R$ 0,00 R$ 0,00 

ACIDENTES PESSOAIS POR 
PASSAGEIROS 

R$ 100.000,00 R$ 0,00 R$ 176,88 

DANOS MATERIAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 141,07 

DANOS CORPORAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 66,20 

DANOS MORAIS E 
ESTÉTICOS 

R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 6,96 

DANOS AOS VIDROS, 
RETROVISORES, 
LANTERNAS E FAROIS-REDE 
REFERENCIADA 

R$ 10.000,00  R$ 25,57 

PARABRISAS  R$ 301,00  

VIDRO TRASEIRO  R$ 290,00  

FARÓIS  R$ 205,00  

FARÓIS LED  R$ 897,00  

FARÓIS XENON  R$ 1.104,00  

LANTERNA  R$ 138,00  

LANTERNA LED  R$ 414,00  
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RETROVISORES  R$ 184,00  

VIDROS LATERAIS  R$ 110,00  

CARRO RESERVA P. BÁSICO - 
CONFORTO 
(R$2.700,00/R$90,00 
DIA) REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 36,47 

ASSISTÊNCIA 24H COMPLETA 
- REDE 
REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 85,20 

 
    
    

ITEM 2 
 

Vigência Item: 28/01/2024 ATÉ 28/01/2025 

Veículo: RENAULT LOGAN SEDAN EXPRESSION 1.6 8V HI-TORQUE - 5 
PASS 

Fabricação /Modelo: 2013 / 2013 

Combustível: GASOLINA/ÁLCOOL 

O KM NÃO 

Cód. FIPE: 251399 

Cód. ident.: 58.823.364.262.07-2 

Placa: EGI9561 

Chassi: 93YLSR76HDJ712695 

Utilização: SERVIÇOS 

Classe de bônus: 9 

Local de risco: DEMAIS REGIÕES DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Motivo: APÓLICE NOVA E/OU RENOVAÇÃO 

Proprietário: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

CNPJ/CPF Proprietário: 51.857.894/0001-71 
 

   
 
COBERTURAS/CLÁUSULAS VALOR MÁXIMO 

DE INDENIZAÇÃO 
FRANQUIA/ 
VALOR DO 1º RISCO 

PREÇO TARIFA 
COBERTURA/CLÁUSULAS 

COLISÃO, INCÊNDIO, ROUBO 
E FURTO 

100% FIPE R$ 2.329,20 R$ 196,19 

BLINDAGEM NÃO CONTRATADO R$ 0,00 R$ 0,00 

ACIDENTES PESSOAIS POR 
PASSAGEIROS 

R$ 100.000,00 R$ 0,00 R$ 176,88 

DANOS MATERIAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 141,07 

DANOS CORPORAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 66,20 

DANOS MORAIS E 
ESTÉTICOS 

R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 6,96 

DANOS AOS VIDROS, 
RETROVISORES, 
LANTERNAS E FAROIS-REDE 
REFERENCIADA 

R$ 10.000,00  R$ 30,72 

PARABRISAS  R$ 251,00  

VIDRO TRASEIRO  R$ 242,00  

FARÓIS  R$ 291,00  

FARÓIS LED  R$ 920,00  

FARÓIS XENON  R$ 1.127,00  

LANTERNA  R$ 184,00  

LANTERNA LED  R$ 368,00  
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RETROVISORES  R$ 184,00  

VIDROS LATERAIS  R$ 110,00  

CARRO RESERVA P. BÁSICO - 
CONFORTO 
(R$2.700,00/R$90,00 
DIA) REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 36,47 

ASSISTÊNCIA 24H COMPLETA 
- REDE 
REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 85,20 

  

ITEM 3 
 

Vigência Item: 28/01/2024 ATÉ 28/01/2025 

Veículo: VOLKSWAGEN POLO SEDAN COMFORTLINE 2.0 MI TOTAL 
FLEX - 5 PASS 

Fabricação /Modelo: 2009 / 2009 

Combustível: GASOLINA/ÁLCOOL 

O KM NÃO 

Cód. FIPE: 51861 

Cód. ident.: 58.823.364.262.06-4 

Placa: BNZ0722 

Chassi: 9BWDE49N6AP019935 

Utilização: SERVIÇOS 

Classe de bônus: 10 

Local de risco: DEMAIS REGIÕES DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Motivo: APÓLICE NOVA E/OU RENOVAÇÃO 

Proprietário: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

CNPJ/CPF Proprietário: 51.857.894/0001-71 
 

   
 
COBERTURAS/CLÁUSULAS VALOR MÁXIMO 

DE INDENIZAÇÃO 
FRANQUIA/ 
VALOR DO 1º RISCO 

PREÇO TARIFA 
COBERTURA/CLÁUSULAS 

COLISÃO, INCÊNDIO, ROUBO 
E FURTO 

100% FIPE R$ 2.726,40 R$ 191,95 

BLINDAGEM NÃO CONTRATADO R$ 0,00 R$ 0,00 

ACIDENTES PESSOAIS POR 
PASSAGEIROS 

R$ 100.000,00 R$ 0,00 R$ 176,88 

DANOS MATERIAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 141,07 

DANOS CORPORAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 66,20 

DANOS MORAIS E 
ESTÉTICOS 

R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 6,96 

DANOS AOS VIDROS, 
RETROVISORES, 
LANTERNAS E FAROIS-REDE 
REFERENCIADA 

R$ 10.000,00  R$ 24,06 

PARABRISAS  R$ 301,00  

VIDRO TRASEIRO  R$ 290,00  

FARÓIS  R$ 205,00  

FARÓIS LED  R$ 897,00  

FARÓIS XENON  R$ 1.104,00  

LANTERNA  R$ 138,00  

LANTERNA LED  R$ 414,00  

RETROVISORES  R$ 184,00  

VIDROS LATERAIS  R$ 99,00  
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CARRO RESERVA P. BÁSICO - 
CONFORTO 
(R$2.700,00/R$90,00 
DIA) REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 36,47 

ASSISTÊNCIA 24H COMPLETA 
- REDE 
REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 85,20 

  

 
ITEM 4 

 

Vigência Item: 28/01/2024 ATÉ 28/01/2025 

Veículo: CHERY CELER HATCH 1.5 16V FLEX - 5 PASS 

Fabricação /Modelo: 2015 / 2015 

Combustível: GASOLINA/ÁLCOOL 

O KM NÃO 

Cód. FIPE: 730076 

Cód. ident.: 58.823.364.262.08-0 

Placa: FNZ0087 

Chassi: LVVDA11B1FD602272 

Utilização: SERVIÇOS 

Classe de bônus: 8 

Local de risco: DEMAIS REGIÕES DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Motivo: APÓLICE NOVA E/OU RENOVAÇÃO 

Proprietário: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

CNPJ/CPF Proprietário: 51.857.894/0001-71 
 

   
 
COBERTURAS/CLÁUSULAS VALOR MÁXIMO 

DE INDENIZAÇÃO 
FRANQUIA/ 
VALOR DO 1º RISCO 

PREÇO TARIFA 
COBERTURA/CLÁUSULAS 

COLISÃO, INCÊNDIO, ROUBO 
E FURTO 

100% FIPE R$ 2.061,60 R$ 193,36 

BLINDAGEM NÃO CONTRATADO R$ 0,00 R$ 0,00 

ACIDENTES PESSOAIS POR 
PASSAGEIROS 

R$ 100.000,00 R$ 0,00 R$ 176,88 

DANOS MATERIAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 141,07 

DANOS CORPORAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 66,20 

DANOS MORAIS E 
ESTÉTICOS 

R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 6,96 

DANOS AOS VIDROS, 
RETROVISORES, 
LANTERNAS E FAROIS-REDE 
REFERENCIADA 

R$ 10.000,00  R$ 34,71 

PARABRISAS  R$ 251,00  

VIDRO TRASEIRO  R$ 242,00  

FARÓIS  R$ 228,00  

FARÓIS LED  R$ 702,00  

FARÓIS XENON  R$ 1.047,00  

LANTERNA  R$ 207,00  

LANTERNA LED  R$ 334,00  

RETROVISORES  R$ 288,00  

VIDROS LATERAIS  R$ 143,00  

CARRO RESERVA P. BÁSICO - 
CONFORTO 

 R$ 0,00 R$ 36,47 
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(R$2.700,00/R$90,00 
DIA) REFERENCIADA 

ASSISTÊNCIA 24H COMPLETA 
- REDE 
REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 85,20 

  

ITEM 5 
 

Vigência Item: 28/01/2024 ATÉ 28/01/2025 

Veículo: CHERY CELER HATCH 1.5 16V FLEX - 5 PASS 

Fabricação /Modelo: 2015 / 2015 

Combustível: GASOLINA/ÁLCOOL 

O KM NÃO 

Cód. FIPE: 730076 

Cód. ident.: 58.823.364.262.05-6 

Placa: FSL9617 

Chassi: LVVDA11B1FD602286 

Utilização: SERVIÇOS 

Classe de bônus: 10 

Local de risco: DEMAIS REGIÕES DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Motivo: APÓLICE NOVA E/OU RENOVAÇÃO 

Proprietário: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

CNPJ/CPF Proprietário: 51.857.894/0001-71 
 

  
COBERTURAS/CLÁUSULAS VALOR MÁXIMO 

DE INDENIZAÇÃO 
FRANQUIA/ 
VALOR DO 1º RISCO 

PREÇO TARIFA 
COBERTURA/CLÁUSULAS 

COLISÃO, INCÊNDIO, ROUBO 
E FURTO 

100% FIPE R$ 2.061,60 R$ 193,36 

BLINDAGEM NÃO CONTRATADO R$ 0,00 R$ 0,00 

ACIDENTES PESSOAIS POR 
PASSAGEIROS 

R$ 100.000,00 R$ 0,00 R$ 176,88 

DANOS MATERIAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 141,07 

DANOS CORPORAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 66,20 

DANOS MORAIS E 
ESTÉTICOS 

R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 6,96 

DANOS AOS VIDROS, 
RETROVISORES, 
LANTERNAS E FAROIS-REDE 
REFERENCIADA 

R$ 10.000,00  R$ 34,71 

PARABRISAS  R$ 251,00  

VIDRO TRASEIRO  R$ 242,00  

FARÓIS  R$ 228,00  

FARÓIS LED  R$ 702,00  

FARÓIS XENON  R$ 1.047,00  

LANTERNA  R$ 207,00  

LANTERNA LED  R$ 334,00  

RETROVISORES  R$ 288,00  

VIDROS LATERAIS  R$ 143,00  

CARRO RESERVA P. BÁSICO - 
CONFORTO 
(R$2.700,00/R$90,00 
DIA) REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 36,47 

ASSISTÊNCIA 24H COMPLETA 
- REDE 
REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 85,20 
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ITEM 6 
 

Vigência Item: 28/01/2024 ATÉ 28/01/2025 

Veículo: FORD FIESTA SEDAN 1.6 FLEX - 5 PASS 

Fabricação /Modelo: 2010 / 2010 

Combustível: GASOLINA/ÁLCOOL 

O KM NÃO 

Cód. FIPE: 32891 

Cód. ident.: 58.823.364.262.11-0 

Placa: BNZ0719 

Chassi: 9BFZF54P9A8004907 

Utilização: SERVIÇOS 

Classe de bônus: 10 

Local de risco: DEMAIS REGIÕES DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Motivo: APÓLICE NOVA E/OU RENOVAÇÃO 

Proprietário: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

CNPJ/CPF Proprietário: 51.857.894/0001-71 
 

  
COBERTURAS/CLÁUSULAS VALOR MÁXIMO 

DE INDENIZAÇÃO 
FRANQUIA/ 
VALOR DO 1º RISCO 

PREÇO TARIFA 
COBERTURA/CLÁUSULAS 

COLISÃO, INCÊNDIO, ROUBO 
E FURTO 

100% FIPE R$ 2.046,00 R$ 168,61 

BLINDAGEM NÃO CONTRATADO R$ 0,00 R$ 0,00 

ACIDENTES PESSOAIS POR 
PASSAGEIROS 

R$ 100.000,00 R$ 0,00 R$ 176,88 

DANOS MATERIAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 141,07 

DANOS CORPORAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 66,20 

DANOS MORAIS E 
ESTÉTICOS 

R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 6,96 

DANOS AOS VIDROS, 
RETROVISORES, 
LANTERNAS E FAROIS-REDE 
REFERENCIADA 

R$ 10.000,00  R$ 25,03 

PARABRISAS  R$ 251,00  

VIDRO TRASEIRO  R$ 242,00  

FARÓIS  R$ 228,00  

FARÓIS LED  R$ 817,00  

FARÓIS XENON  R$ 1.185,00  

LANTERNA  R$ 207,00  

LANTERNA LED  R$ 368,00  

RETROVISORES  R$ 115,00  

VIDROS LATERAIS  R$ 99,00  

CARRO RESERVA P. BÁSICO - 
CONFORTO 
(R$2.700,00/R$90,00 
DIA) REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 36,47 

ASSISTÊNCIA 24H COMPLETA 
- REDE 
REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 85,20 
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ITEM 7 
 

Vigência Item: 28/01/2024 ATÉ 28/01/2025 

Veículo: FORD FIESTA SEDAN 1.6 FLEX - 5 PASS 

Fabricação /Modelo: 2010 / 2010 

Combustível: GASOLINA/ÁLCOOL 

O KM NÃO 

Cód. FIPE: 32891 

Cód. ident.: 58.823.364.262.09-9 

Placa: BNZ0716 

Chassi: 9BFZF54P7A8004758 

Utilização: SERVIÇOS 

Classe de bônus: 10 

Local de risco: DEMAIS REGIÕES DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Motivo: APÓLICE NOVA E/OU RENOVAÇÃO 

Proprietário: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

CNPJ/CPF Proprietário: 51.857.894/0001-71 
 

  
COBERTURAS/CLÁUSULAS VALOR MÁXIMO 

DE INDENIZAÇÃO 
FRANQUIA/ 
VALOR DO 1º RISCO 

PREÇO TARIFA 
COBERTURA/CLÁUSULAS 

COLISÃO, INCÊNDIO, ROUBO 
E FURTO 

100% FIPE R$ 2.046,00 R$ 168,61 

BLINDAGEM NÃO CONTRATADO R$ 0,00 R$ 0,00 

ACIDENTES PESSOAIS POR 
PASSAGEIROS 

R$ 100.000,00 R$ 0,00 R$ 176,88 

DANOS MATERIAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 141,07 

DANOS CORPORAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 66,20 

DANOS MORAIS E 
ESTÉTICOS 

R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 6,96 

DANOS AOS VIDROS, 
RETROVISORES, 
LANTERNAS E FAROIS-REDE 
REFERENCIADA 

R$ 10.000,00  R$ 25,03 

PARABRISAS  R$ 251,00  

VIDRO TRASEIRO  R$ 242,00  

FARÓIS  R$ 228,00  

FARÓIS LED  R$ 817,00  

FARÓIS XENON  R$ 1.185,00  

LANTERNA  R$ 207,00  

LANTERNA LED  R$ 368,00  

RETROVISORES  R$ 115,00  

VIDROS LATERAIS  R$ 99,00  

CARRO RESERVA P. BÁSICO - 
CONFORTO 
(R$2.700,00/R$90,00 
DIA) REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 36,47 

ASSISTÊNCIA 24H COMPLETA 
– REDE REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 85,20 
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ITEM 8 
 

Vigência Item: 28/01/2024 ATÉ 28/01/2025 

Veículo: HONDA MOTO CG 160 FAN FLEX - 2 PASS 

Fabricação /Modelo: 2023 / 2023 

Combustível: GASOLINA/ÁLCOOL 

O KM NÃO 

Cód. FIPE: 8111472 

Cód. ident.: 58.823.378.608.24-3 

Placa: BYJ4I74 

Chassi: 9C2KC2200PR344926 

Utilização: SERVIÇOS 

Classe de bônus: 0 

Local de risco: DEMAIS REGIÕES DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Motivo: APÓLICE NOVA E/OU RENOVAÇÃO 

Proprietário: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

CNPJ/CPF Proprietário: 51.857.894/0001-71 
 

  
COBERTURAS/CLÁUSULAS VALOR MÁXIMO 

DE INDENIZAÇÃO 
FRANQUIA/ 
VALOR DO 1º RISCO 

PREÇO TARIFA 
COBERTURA/CLÁUSULAS 

COLISÃO, INCÊNDIO, ROUBO 
E FURTO 

100% FIPE R$ 1.905,60 R$ 81,17 

BLINDAGEM NÃO CONTRATADO R$ 0,00 R$ 0,00 

ACIDENTES PESSOAIS POR 
PASSAGEIROS 

R$ 100.000,00 R$ 0,00 R$ 426,45 

DANOS MATERIAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 43,77 

DANOS CORPORAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 8,80 

DANOS MORAIS E 
ESTÉTICOS 

R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 4,19 

DANOS AOS VIDROS, 
RETROVISORES, 
LANTERNAS E FAROIS-REDE 
REFERENCIADA 

  R$ 8,16 

FARÓIS E LANTERNA  R$ 105,00  

PARABRISAS/VIGIA  R$ 105,00  

RETROVISORES  R$ 46,00  

VIDROS LATERAIS  R$ 0,00  

CARRO RESERVA P. BÁSICO - 
CONFORTO 
(R$2.700,00/R$90,00 
DIA) REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 21,98 

ASSISTÊNCIA 24H COMPLETA 
– REDE REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 46,96 

 
 

ITEM 9 
 

Vigência Item: 28/01/2024 ATÉ 28/01/2025 

Veículo: VOLKSWAGEN NOVO VOYAGE COMFORT.IMOTION 1.6 FLEX 
GVI - 5 PASS 

Fabricação /Modelo: 2017 / 2018 

Combustível: GASOLINA/ÁLCOOL 

O KM NÃO 

Cód. FIPE: 53139 
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Cód. ident.: 58.823.364.262.12-9 

Placa: FEB6747 

Chassi: 9BWDB45U3JT059676 

Utilização: SERVIÇOS 

Classe de bônus: 10 

Local de risco: DEMAIS REGIÕES DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Motivo: APÓLICE NOVA E/OU RENOVAÇÃO 

Proprietário: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

CNPJ/CPF Proprietário: 51.857.894/0001-71 
 

  
COBERTURAS/CLÁUSULAS VALOR MÁXIMO 

DE INDENIZAÇÃO 
FRANQUIA/ 
VALOR DO 1º RISCO 

PREÇO TARIFA 
COBERTURA/CLÁUSULAS 

COLISÃO, INCÊNDIO, ROUBO 
E FURTO 

100% FIPE R$ 2.346,00 R$ 358,75 

BLINDAGEM NÃO CONTRATADO R$ 0,00 R$ 0,00 

ACIDENTES PESSOAIS POR 
PASSAGEIROS 

R$ 100.000,00 R$ 0,00 R$ 176,88 

DANOS MATERIAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 141,07 

DANOS CORPORAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 66,20 

DANOS MORAIS E 
ESTÉTICOS 

R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 6,96 

DANOS AOS VIDROS, 
RETROVISORES, 
LANTERNAS E FAROIS-REDE 
REFERENCIADA 

R$ 15.000,00  R$ 42,58 

PARABRISAS  R$ 238,00  

VIDRO TRASEIRO  R$ 230,00  

FARÓIS  R$ 177,00  

FARÓIS LED  R$ 1.196,00  

FARÓIS XENON  R$ 1.461,00  

LANTERNA  R$ 161,00  

LANTERNA LED  R$ 460,00  

RETROVISORES  R$ 161,00  

VIDROS LATERAIS  R$ 88,00  

CARRO RESERVA P. BÁSICO - 
CONFORTO 
(R$2.700,00/R$90,00 
DIA) REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 36,47 

ASSISTÊNCIA 24H COMPLETA 
– REDE REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 85,20 

  

 
 

ITEM 10 
 

Vigência Item: 28/01/2024 ATÉ 28/01/2025 

Veículo: VOLKSWAGEN NOVO VOYAGE COMFORT.IMOTION 1.6 FLEX 
GVI - 5 PASS 

Fabricação /Modelo: 2017 / 2018 

Combustível: GASOLINA/ÁLCOOL 

O KM NÃO 

Cód. FIPE: 53139 

Cód. ident.: 58.823.364.262.13-7 

Placa: FPH0789 
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Chassi: 9BWDB45U1JT059711 

Utilização: SERVIÇOS 

Classe de bônus: 10 

Local de risco: DEMAIS REGIÕES DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Motivo: APÓLICE NOVA E/OU RENOVAÇÃO 

Proprietário: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

CNPJ/CPF Proprietário: 51.857.894/0001-71 
 

  
COBERTURAS/CLÁUSULAS VALOR MÁXIMO 

DE INDENIZAÇÃO 
FRANQUIA/ 
VALOR DO 1º RISCO 

PREÇO TARIFA 
COBERTURA/CLÁUSULAS 

COLISÃO, INCÊNDIO, ROUBO 
E FURTO 

100% FIPE R$ 2.346,00 R$ 358,75 

BLINDAGEM NÃO CONTRATADO R$ 0,00 R$ 0,00 

ACIDENTES PESSOAIS POR 
PASSAGEIROS 

R$ 100.000,00 R$ 0,00 R$ 176,88 

DANOS MATERIAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 141,07 

DANOS CORPORAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 66,20 

DANOS MORAIS E 
ESTÉTICOS 

R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 6,96 

DANOS AOS VIDROS, 
RETROVISORES, 
LANTERNAS E FAROIS-REDE 
REFERENCIADA 

R$ 15.000,00  R$ 42,58 

PARABRISAS  R$ 238,00  

VIDRO TRASEIRO  R$ 230,00  

FARÓIS  R$ 177,00  

FARÓIS LED  R$ 1.196,00  

FARÓIS XENON  R$ 1.461,00  

LANTERNA  R$ 161,00  

LANTERNA LED  R$ 460,00  

RETROVISORES  R$ 161,00  

VIDROS LATERAIS  R$ 88,00  

CARRO RESERVA P. BÁSICO - 
CONFORTO 
(R$2.700,00/R$90,00 
DIA) REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 36,47 

ASSISTÊNCIA 24H COMPLETA 
– REDE REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 85,20 

  
 

 
ITEM 11 

 

Vigência Item: 28/01/2024 ATÉ 28/01/2025 

Veículo: VOLKSWAGEN NOVO VOYAGE COMFORT.IMOTION 1.6 FLEX 
GVI - 5 PASS 

Fabricação /Modelo: 2017 / 2018 

Combustível: GASOLINA/ÁLCOOL 

O KM NÃO 

Cód. FIPE: 53139 

Cód. ident.: 58.823.364.262.18-8 

Placa: FSW7799 

Chassi: 9BWDB45U6JT059753 

Utilização: SERVIÇOS 
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Classe de bônus: 10 

Local de risco: DEMAIS REGIÕES DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Motivo: APÓLICE NOVA E/OU RENOVAÇÃO 

Proprietário: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

CNPJ/CPF Proprietário: 51.857.894/0001-71 
 

  
COBERTURAS/CLÁUSULAS VALOR MÁXIMO 

DE INDENIZAÇÃO 
FRANQUIA/ 
VALOR DO 1º RISCO 

PREÇO TARIFA 
COBERTURA/CLÁUSULAS 

COLISÃO, INCÊNDIO, ROUBO 
E FURTO 

100% FIPE R$ 2.346,00 R$ 358,75 

BLINDAGEM NÃO CONTRATADO R$ 0,00 R$ 0,00 

ACIDENTES PESSOAIS POR 
PASSAGEIROS 

R$ 100.000,00 R$ 0,00 R$ 176,88 

DANOS MATERIAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 141,07 

DANOS CORPORAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 66,20 

DANOS MORAIS E 
ESTÉTICOS 

R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 6,96 

DANOS AOS VIDROS, 
RETROVISORES, 
LANTERNAS E FAROIS-REDE 
REFERENCIADA 

R$ 15.000,00  R$ 42,58 

PARABRISAS  R$ 238,00  

VIDRO TRASEIRO  R$ 230,00  

FARÓIS  R$ 177,00  

FARÓIS LED  R$ 1.196,00  

FARÓIS XENON  R$ 1.461,00  

LANTERNA  R$ 161,00  

LANTERNA LED  R$ 460,00  

RETROVISORES  R$ 161,00  

VIDROS LATERAIS  R$ 88,00  

CARRO RESERVA P. BÁSICO - 
CONFORTO 
(R$2.700,00/R$90,00 
DIA) REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 36,47 

ASSISTÊNCIA 24H COMPLETA 
– REDE REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 85,20 

  
 

ITEM 12 
 

Vigência Item: 28/01/2024 ATÉ 28/01/2025 

Veículo: RENAULT NOVO LOGAN ZEN 1.0 12V FLEX - 5 PASS 

Fabricação /Modelo: 2019 / 2020 

Combustível: GASOLINA/ÁLCOOL 

O KM NÃO 

Cód. FIPE: 252905 

Cód. ident.: 58.823.364.262.14-5 

Placa: EMA3585 

Chassi: 93Y4SRZH5LJ131425 

Utilização: SERVIÇOS 

Classe de bônus: 3 

Local de risco: DEMAIS REGIÕES DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Motivo: APÓLICE NOVA E/OU RENOVAÇÃO 

Proprietário: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

CNPJ/CPF Proprietário: 51.857.894/0001-71 
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COBERTURAS/CLÁUSULAS VALOR MÁXIMO 

DE INDENIZAÇÃO 
FRANQUIA/ 
VALOR DO 1º RISCO 

PREÇO TARIFA 
COBERTURA/CLÁUSULAS 

COLISÃO, INCÊNDIO, ROUBO 
E FURTO 

100% FIPE R$ 2.445,60 R$ 356,73 

BLINDAGEM NÃO CONTRATADO R$ 0,00 R$ 0,00 

ACIDENTES PESSOAIS POR 
PASSAGEIROS 

R$ 100.000,00 R$ 0,00 R$ 176,88 

DANOS MATERIAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 141,07 

DANOS CORPORAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 66,20 

DANOS MORAIS E 
ESTÉTICOS 

R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 6,96 

DANOS AOS VIDROS, 
RETROVISORES, 
LANTERNAS E FAROIS-REDE 
REFERENCIADA 

R$ 15.000,00  R$ 15,07 

PARABRISAS  R$ 301,00  

VIDRO TRASEIRO  R$ 290,00  

FARÓIS  R$ 422,00  

FARÓIS LED  R$ 1.104,00  

FARÓIS XENON  R$ 1.564,00  

LANTERNA  R$ 288,00  

LANTERNA LED  R$ 449,00  

RETROVISORES  R$ 242,00  

VIDROS LATERAIS  R$ 121,00  

CARRO RESERVA P. BÁSICO - 
CONFORTO 
(R$2.700,00/R$90,00 
DIA) REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 36,47 

ASSISTÊNCIA 24H COMPLETA 
– REDE REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 85,20 

  
 

ITEM 13 
 

Vigência Item: 28/01/2024 ATÉ 28/01/2025 

Veículo: RENAULT NOVO LOGAN ZEN 1.6 16V FLEX - 5 PASS 

Fabricação /Modelo: 2019 / 2020 

Combustível: GASOLINA/ÁLCOOL 

O KM NÃO 

Cód. FIPE: 252913 

Cód. ident.: 58.823.364.262.17-0 

Placa: CUJ8444 

Chassi: 93Y4SRZH5LJ131423 

Utilização: SERVIÇOS 

Classe de bônus: 3 

Local de risco: DEMAIS REGIÕES DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Motivo: APÓLICE NOVA E/OU RENOVAÇÃO 

Proprietário: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

CNPJ/CPF Proprietário: 51.857.894/0001-71 
 

  
COBERTURAS/CLÁUSULAS VALOR MÁXIMO 

DE INDENIZAÇÃO 
FRANQUIA/ 
VALOR DO 1º RISCO 

PREÇO TARIFA 
COBERTURA/CLÁUSULAS 

COLISÃO, INCÊNDIO, ROUBO 
E FURTO 

100% FIPE R$ 2.329,20 R$ 382,36 

BLINDAGEM NÃO CONTRATADO R$ 0,00 R$ 0,00 
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ACIDENTES PESSOAIS POR 
PASSAGEIROS 

R$ 100.000,00 R$ 0,00 R$ 176,88 

DANOS MATERIAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 141,07 

DANOS CORPORAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 66,20 

DANOS MORAIS E 
ESTÉTICOS 

R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 6,96 

DANOS AOS VIDROS, 
RETROVISORES, 
LANTERNAS E FAROIS-REDE 
REFERENCIADA 

R$ 15.000,00  R$ 15,45 

PARABRISAS  R$ 301,00  

VIDRO TRASEIRO  R$ 290,00  

FARÓIS  R$ 422,00  

FARÓIS LED  R$ 1.104,00  

FARÓIS XENON  R$ 1.656,00  

LANTERNA  R$ 288,00  

LANTERNA LED  R$ 449,00  

RETROVISORES  R$ 242,00  

VIDROS LATERAIS  R$ 121,00  

CARRO RESERVA P. BÁSICO - 
CONFORTO 
(R$2.700,00/R$90,00 
DIA) REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 36,47 

ASSISTÊNCIA 24H COMPLETA 
– REDE REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 85,20 

  
 

ITEM 14 
 

Vigência Item: 28/01/2024 ATÉ 28/01/2025 

Veículo: HONDA NOVO CIVIC SEDAN (G10) LX-AT 2.0 16V FLEX - 5 
PASS 

Fabricação /Modelo: 2019 / 2020 

Combustível: GASOLINA/ÁLCOOL 

O KM NÃO 

Cód. FIPE: 141038 

Cód. ident.: 58.823.364.262.16-1 

Placa: ETE5881 

Chassi: 93HFC2620LZ100702 

Utilização: SERVIÇOS 

Classe de bônus: 3 

Local de risco: DEMAIS REGIÕES DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Motivo: APÓLICE NOVA E/OU RENOVAÇÃO 

Proprietário: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

CNPJ/CPF Proprietário: 51.857.894/0001-71 
 

  
COBERTURAS/CLÁUSULAS VALOR MÁXIMO 

DE INDENIZAÇÃO 
FRANQUIA/ 
VALOR DO 1º RISCO 

PREÇO TARIFA 
COBERTURA/CLÁUSULAS 

COLISÃO, INCÊNDIO, ROUBO 
E FURTO 

100% FIPE R$ 3.829,20 R$ 707,44 

BLINDAGEM NÃO CONTRATADO R$ 0,00 R$ 0,00 

ACIDENTES PESSOAIS POR 
PASSAGEIROS 

R$ 100.000,00 R$ 0,00 R$ 176,88 

DANOS MATERIAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 141,07 

DANOS CORPORAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 66,20 
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DANOS MORAIS E 
ESTÉTICOS 

R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 6,96 

DANOS AOS VIDROS, 
RETROVISORES, 
LANTERNAS E FAROIS-REDE 
REFERENCIADA 

R$ 20.000,00  R$ 18,70 

PARABRISAS  R$ 690,00  

VIDRO TRASEIRO  R$ 666,00  

FARÓIS  R$ 801,00  

FARÓIS XENON  R$ 2.484,00  

LANTERNA  R$ 357,00  

LANTERNA LED  R$ 610,00  

RETROVISORES  R$ 748,00  

VIDROS LATERAIS  R$ 198,00  

FARÓIS LED  R$ 1.679,00  

CARRO RESERVA P. BÁSICO - 
CONFORTO 
(R$2.700,00/R$90,00 
DIA) REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 36,47 

ASSISTÊNCIA 24H COMPLETA 
– REDE REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 30,44 

 

ITEM 15 
 

Vigência Item: 28/01/2024 ATÉ 28/01/2025 

Veículo: CHEVROLET SPIN PREMIER 1.8 8V ECONOFLEX AUT. - 7 PASS 

Fabricação /Modelo: 2019 / 2020 

Combustível: GASOLINA/ÁLCOOL 

O KM NÃO 

Cód. FIPE: 44946 

Cód. ident.: 58.823.364.262.15-3 

Placa: GDF7407 

Chassi: 9BGJP7520LB111099 

Utilização: SERVIÇOS 

Classe de bônus: 3 

Local de risco: DEMAIS REGIÕES DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Motivo: APÓLICE NOVA E/OU RENOVAÇÃO 

Proprietário: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

CNPJ/CPF Proprietário: 51.857.894/0001-71 
 

  
COBERTURAS/CLÁUSULAS VALOR MÁXIMO 

DE INDENIZAÇÃO 
FRANQUIA/ 
VALOR DO 1º RISCO 

PREÇO TARIFA 
COBERTURA/CLÁUSULAS 

COLISÃO, INCÊNDIO, ROUBO 
E FURTO 

100% FIPE R$ 2.550,00 R$ 546,92 

BLINDAGEM NÃO CONTRATADO R$ 0,00 R$ 0,00 

ACIDENTES PESSOAIS POR 
PASSAGEIROS 

R$ 100.000,00 R$ 0,00 R$ 247,63 

DANOS MATERIAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 141,07 

DANOS CORPORAIS A 
TERCEIROS 

R$ 350.000,00 R$ 0,00 R$ 66,20 

DANOS MORAIS E 
ESTÉTICOS 

R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 6,96 

DANOS AOS VIDROS, 
RETROVISORES, 
LANTERNAS E FAROIS-REDE 
REFERENCIADA 

R$ 15.000,00  R$ 32,04 

PARABRISAS  R$ 376,00  

VIDRO TRASEIRO  R$ 363,00  
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FARÓIS  R$ 745,00  

FARÓIS LED  R$ 1.472,00  

FARÓIS XENON  R$ 2.162,00  

LANTERNA  R$ 299,00  

LANTERNA LED  R$ 541,00  

RETROVISORES  R$ 311,00  

VIDROS LATERAIS  R$ 176,00  

CARRO RESERVA P. BÁSICO - 
CONFORTO 
(R$2.700,00/R$90,00 
DIA) REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 36,47 

ASSISTÊNCIA 24H COMPLETA 
– REDE REFERENCIADA 

 R$ 0,00 R$ 128,67 

  
  
 

2. DO VALOR ESTIMADO: 
 
2.1 O valor máximo global estimado é de R$ 18.993,47 (dezoito mil, novecentos e noventa e três 
reais e quarenta e sete centavos). 
 
 
3. DA JUSTIFICATIVA 
 
3.1 Os veículos que integram a frota da Câmara Municipal possuem valor significativo, devendo ser 
mantidos e garantidos por meio de cobertura adequada de seguro, sendo necessária a contratação 
devido aos riscos e à imprevisibilidade de eventos a que os veículos estão expostos. 
 
3.2 A Apólice em vigência expira em 27/01/2024. 
 
 
4. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
 
4.1 A prestação de serviços por parte da seguradora terá a duração de 12 (doze) meses. 
 
 
São José do Rio Preto, 19 de dezembro de 2023. 
 
 
 

LUIZ CARLOS HIGASHIHARAGUTI 
PREGOEIRO 

 
 

 
 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP 

RUA SILVA JARDIM, 3357 – Centro – CEP 15010-060 

FONE (17) 3214-7777 | FAX (17) 3214-7788 - www.riopreto.sp.leg.br 
  

 

Página 30 de 50 
 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

(usar papel timbrado da empresa) 
 
 
Denominação da PROPONENTE: _______________________________________ 
 
Endereço: __________________________________________________________ 
CEP: __________________ Fone: _______________ Fax: ____________________ 
e-mail: _________________________________ CNPJ nº: ____________________ 
 
Banco: ______________ Agência: _____________ Conta: ____________________ 
 
 
 

 
Declaramos que os serviços ofertados atendem todas as especificações exigidas nos Anexos do 
edital e legislação pertinente;  
 
Declaramos que os preços apresentados contemplam todos os custos diretos e indiretos referentes 
ao objeto licitado.  

 
Validade da proposta (mínimo 90 dias):______ 
 
 
________________, ____ de _______________ de 2024. 
                                              [local]                                 [data] 
 
 
________________________________________ 
 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 
 
Nome do representante: ______________ 

 
RG do representante: _______________ 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

VALOR TOTAL DO ORÇAMENTO ESTIMADO (R$) R$ 
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ANEXO III 
 

[usar papel timbrado da empresa] 
 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
[local e data]  
 
 
 
À 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
PROCESSO SICOM Nº 227/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2023 
 
 
 
A empresa ________________________________, CNPJ nº _________________, [preencher 
endereço completo], por intermédio de seu representante legal, o Sr. 
________________________________, portador da cédula de identidade RG nº 
__________________, e inscrito sob o CPF/MF nº ____________, DECLARA que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação do certame em epígrafe.  
 
 
 
 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO IV 
 

[usar papel timbrado da empresa] 
 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
[local e data] 
 
 
À 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
PROCESSO SICOM Nº 227/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2023 
 
 
 
 
A empresa ________________________________, CNPJ nº _________________, [preencher 
endereço completo], por intermédio de seu representante legal, o Sr. 
________________________________, portador da cédula de identidade RG nº 
__________________, e inscrito sob o CPF/MF nº ____________, DECLARA, sob as penas da lei, 
que é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declara conhecer na íntegra, 
estando apta, portanto, a participar do certame em epígrafe. 
 
 
 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP 

RUA SILVA JARDIM, 3357 – Centro – CEP 15010-060 

FONE (17) 3214-7777 | FAX (17) 3214-7788 - www.riopreto.sp.leg.br 
  

 

Página 33 de 50 
 

ANEXO V 
 

[usar papel timbrado da empresa] 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO PARA LICITAR 
E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
 
[local e data] 
 
 
À 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
PROCESSO SICOM Nº 227/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2023 
 
 
 
A empresa ________________________________, CNPJ nº_________________, [preencher 
endereço completo], por intermédio de seu representante legal, o Sr. 
________________________________, portador da cédula de identidade RG nº 
__________________, e inscrito sob o CPF/MF nº ____________, DECLARA, sob as penas da lei, 
que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
 
 
 
 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO VI 
 

[usar papel timbrado da empresa] 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO À NORMA DO 
INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 
[local e data] 
 
 
À 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
PROCESSO SICOM Nº 227/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2023 
 
 
A empresa ________________________________, CNPJ nº ________________, 
[preencher endereço completo], por intermédio de seu representante legal, o Sr. 
________________________________, portador da cédula de identidade RG nº 
__________________, e inscrito sob o CPF/MF nº ____________, DECLARA, para fins do 
disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, que não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 
 
 
 
 
 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO VII 
 

[usar papel timbrado da empresa] 
 
 

DECLARAÇÃO DE PARENTESCO 
 
 
 
 
 
Declaramos, sob as penas da lei e para fins de contratação com Câmara Municipal de São José do 
Rio Preto, pelo Pregão Eletrônico nº 17/2023, que nos quadros da empresa 
_________________________________________________, CNPJ nº _________________, 
inexistem sócios, gerentes ou diretores que sejam membros ou servidores em exercício nos órgãos 
públicos deste município, servidores cedidos ou colocados à disposição por Órgãos da 
Administração Pública, direta ou indireta, ainda, cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro 
grau, inclusive, em linha reta, colateral ou por afinidade, dos respectivos membros e servidores da 
Câmara Municipal. 
 
 
 
 
São José do Rio Preto,___ de ___________ de 2024. 
 
 
 
 
 
____________________ 
Representante Legal 
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ANEXO VIII 
 

RESOLUÇÃO Nº 1.283 

De 29 de março de 2023. 

 

Altera a Resolução nº 1.198, de 21 de junho de 2017, 

que regulamenta as Comissões Técnicas de 

Servidores da Câmara Municipal de São José do Rio 

Preto, para reestruturar a Comissão de Gestores de 

Contratos, extinguir a Comissão de Licitação e a 

figura isolada do Pregoeiro, e instituir a Comissão 

de Contratação e a Comissão Gestora de Proteção de 

Dados, nos termos que estabelece. 

 

Ver. PAULO ROBERTO AMBRÓSIO, Presidente da Câmara Municipal de São José do Rio 

Preto, Estado de São Paulo: 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:  

 

 Art. 1º Esta Resolução altera a Resolução nº 1.198, de 21 de junho de 2017, para reestruturar a 

Comissão de Gestores de Contratos, extinguir a Comissão de Licitação e a figura isolada do Pregoeiro, 

e instituir a Comissão de Contratações e a Comissão Gestora de Proteção de Dados, nos termos que 

estabelece. 

 

 Art. 2º A Resolução nº 1.198, de 21 de junho de 2017, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

“Art. 1º  ............................................................................................................................ 

 

I – revogado; 

II – Comissão de Contratação; 

........................................................................................................................................... 

VIII – Comissão Gestora de Proteção de Dados.” (NR) 

 

 

CAPÍTULO III-A 

DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

 

Seção I 

Da Composição da Comissão e da Equipe de Apoio 

 

“Art. 10-A. A Comissão de Contratação se destina a, em caráter permanente, receber, examinar 

e julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares, nos termos da 

legislação vigente.” (NR) 
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“Art. 10-B. A Comissão de Contratação é composta de um Agente de Contratação Presidente, 

um Agente de Contratação Pregoeiro, um Agente de Contratação Vice-Presidente, cinco 

Agentes de Contratação Membros, um suplente de Agente de Contratação Pregoeiro e dois 

suplentes de Agente de Contratação, designados pelo Presidente da Câmara Municipal dentre 

os servidores públicos efetivos do Poder Legislativo Municipal. 

 

Parágrafo único. Os certames realizados na modalidade pregão serão conduzidos, 

obrigatoriamente, pelo agente de contratação pregoeiro e, em suas ausências e impedimentos, 

pelo respectivo suplente, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis.” (NR) 

 

“Art. 10-C. Quando não formalmente designados pela Presidência da Comissão como 

responsáveis por determinado processo de contratação, os demais Agentes de Contratação 

servirão de Equipe de Apoio para o agente responsável, que, a seu critério, comporá a equipe 

com quantos deles se mostrarem necessários para assegurar o bom andamento do processo. 

 

§1º Caberá à Equipe de Apoio auxiliar o Agente de Contratação responsável no exercício de 

suas atribuições, especialmente: 

 

I – sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos de habilitação e a sua 

validade jurídica, quando determinado pelo Agente de Contratação; 

 

II – receber e examinar, observada a competência do Agente de Contratação responsável, os 

documentos relativos aos procedimentos previstos no art. 78, da Lei Nacional nº 14.133/2021; 

 

III – coordenar e controlar os calendários de certames, providências e de reuniões de trabalho 

nos processos em que atuem em caráter auxiliar; 

 

IV – prestar assessoria ao agente de contratação com relação às matérias submetidas a seu 

exame, levantando dados estatísticos e outros elementos informativos necessários ao 

andamento dos processos. 

 

§2º A composição da Equipe de Apoio deverá recair sobre, pelo menos, um agente por 

processo, que ficará incumbido da formalização da pesquisa de mercado, em respeito ao 

princípio da segregação de funções, sem prejuízo de outras medidas determinadas pelo Agente 

de Contratação responsável.” (NR) 

 

“Art. 10-D. O princípio da segregação das funções veda a designação do mesmo agente 

público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a 

possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na contratação. 

 

Parágrafo único. A aplicação do princípio da segregação de funções de que trata o caput: 

 

I – será avaliada na situação fática processual; e 
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II – poderá ser ajustada, no caso concreto, em razão: 

 

a) da consolidação das linhas de defesa; e 

 

b) de características do caso concreto, tais como o valor e a complexidade do objeto da 

contratação” (NR) 

 

Seção II 

Das Atribuições 

 

“Art. 10-E. Compete ao Agente de Contratação Presidente, em especial: 

 

I – distribuir os expedientes e designar formalmente qual agente de contratação será 

responsável por cada processo; 

 

II – presidir as reuniões da Comissão; 

 

III – representar oficialmente a Comissão, prestando as informações que se fizerem 

necessárias; 

 

IV – controlar a participação, ausências e afastamentos dos membros da Comissão, e convocar, 

quando necessário, os suplentes; 

 

V – encaminhar ao órgão competente, quando assim requerido pelo Agente de Contratação 

responsável, solicitações de: 

 

a) convocação de equipes técnicas setoriais; ou 

 

b) contratação de serviços especializados, na forma do art. 47-H, desta Resolução. 

 

VI – coordenar os trabalhos, provendo os meios necessários para o funcionamento da 

Comissão; 

 

VII – alimentar os sistemas de auditoria eletrônica do Tribunal de Contas do Estado com 

informações e teor dos processos de contratação e da primeira nota de empenho relativa aos 

processos sob a responsabilidade do órgão colegiado, observado o disposto no art. 10-H; 

 

VIII – outras atribuições que se mostrarem necessárias ao bom andamento dos trabalhos da 

Comissão. 

 

Parágrafo único. O Agente de Contratação Vice-Presidente executará as atribuições previstas 

neste artigo nos casos de impedimento ou ausência do Presidente.” (NR) 
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“Art. 10-F. Compete aos demais Agentes de Contratação, quando designados como 

responsáveis por processos de contratação: 

 

I – tomar decisões em prol da boa condução da licitação, dar impulso ao procedimento, 

inclusive por meio de solicitações de justificativas ou complementações documentais aos 

setores solicitantes, para fins de saneamento da fase preparatória, caso necessário; 

 

II – designar formalmente a composição da Equipe de Apoio que os auxiliará em cada 

processo; 

 

III – acompanhar os trâmites da licitação e promover diligências, se for o caso, para que o 

plano anual de contratações seja cumprido, observado, ainda, o grau de prioridade da 

contratação; e 

 

IV – conduzir e coordenar a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações: 

 

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 

seus anexos, requisitando subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 

documentos, caso necessário; 

 

b) verificar a conformidade da proposta mais bem classificada com os requisitos estabelecidos 

no edital; 

 

c) verificar e julgar as condições de habilitação; 

 

d) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

 

e) encaminhar à Equipe de Apoio, quando for o caso: 

 

1. os documentos de habilitação, caso se verifique a possibilidade de saneamento de erros ou de 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, conforme disposto 

no art. 64, §1, da Lei Nacional nº 14.133/2021; e 

 

2. os documentos relativos aos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 da Lei Nacional nº 

14.133/2021; 

 

f) negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas com o primeiro colocado; 

 

g) indicar o vencedor do certame; 

 

h) conduzir os trabalhos da Equipe de Apoio; e 
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i) Encaminhar o processo instruído, após encerradas as fases de julgamento e de habilitação e 

exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação e para 

homologação. 

 

V – alimentar os sistemas de auditoria eletrônica do Tribunal de Contas do Estado com 

informações e teor dos processos de contratação e da primeira nota de empenho relativa a cada 

processo. 

 

§1º O Agente de Contratação será auxiliado pela Equipe de Apoio de que trata o art. 10-C, e 

responderá individualmente pelos atos que praticar, exceto quando induzido a erro pela atuação 

da equipe. 

 

§2º A atuação do Agente de Contratação, na fase preparatória, deverá ater-se ao 

acompanhamento e às diligências necessárias para o fluxo regular da instrução processual, 

sendo-lhe vedada a elaboração de estudos preliminares, de projetos, de anteprojetos, de termos 

de referência e de pesquisas de preço. 

 

§3º O não atendimento às diligências do Agente de Contratação, por parte de outros setores da 

Câmara Municipal, exige motivação formal, a ser juntada nos autos do processo. 

 

§4º Ao Agente de Contratação Pregoeiro estendem-se, no que forem cabíveis, as disposições 

deste artigo.” (NR) 

 

“Art. 10-G.  Com exceção do disposto nos arts. 10-E, VII; 10-F, V; e 32, XIV, as notas de 

empenho relativas a contratações efetuadas pela Câmara Municipal serão alimentadas, no 

sistema de auditoria eletrônica do Tribunal de Contas do Estado, pela Diretoria de Finanças.” 

(NR) 

 

“Art. 10-H. Compete à Comissão de Contratação, enquanto órgão colegiado e observado o 

disposto no art. 10-F: 

 

I – substituir o Agente de Contratação, quando a licitação envolver a contratação de bens ou 

serviços especiais; 

 

II – conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo; 

 

III – com exceção da competência prevista no art. 10-C, §1º: 

 

a) sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos de habilitação e a sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado e acessível a todos, e atribuir-lhes eficácia 

para fins de habilitação e de classificação; e 

 

b) receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares previstos no 

art. 78, da Lei Nacional nº 14.133/2021. 
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Parágrafo único. Quando substituírem o Agente de Contratação, na forma prevista no inciso I, 

do caput, os membros da Comissão de Contratação responderão solidariamente pelos atos 

praticados pelo órgão colegiado, exceto o membro que expressar posição individual divergente, 

que deverá ser fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que a decisão tiver sido 

tomada.” (NR) 

 

“Art. 22. ........................................................................................................................... 

 

I – ..................................................................................................................................... 

 

a) receber da Diretoria de Finanças, da Comissão de Contratação e da Comissão de Gestores de 

Contratos, conforme o caso, os procedimentos licitatórios, contratos e processos de 

adiantamentos; 

 

........................................................................................................................................... 

 

f) restituir à Diretoria de Finanças, à Comissão de Contratação e à Comissão de Gestores de 

Contratos os procedimentos analisados e as prestações de contas de adiantamentos para 

controle dessas seções respectivamente.” 

 

“Art. 30. A Comissão de Gestores de Contratos se destina a acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos, convênios, atas de registro de preços e outros ajustes de natureza 

similar, firmados pela Câmara Municipal de São José do Rio Preto, e, no exercício de suas 

atividades precípuas, além de obedecer às normas previstas neste Capítulo, observará as demais 

normas regentes, em especial a Lei Nacional nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

I – revogado; 

II – revogado; 

III – revogado; 

IV – revogado.” 

 

Seção I-A 

Das Definições Técnicas 

 

“Art. 30-A. Para os fins do disposto neste Capítulo, considera-se: 

 

I – gestão de contrato: a execução direta das atividades relacionadas à fiscalização técnica e 

administrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento 

da documentação pertinente aos setores competentes para a formalização dos procedimentos 

relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de 

sanções e à extinção dos contratos, dentre outros; 

 

II – fiscalização técnica: o acompanhamento do contrato, com o objetivo de avaliar a execução 

do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e 
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o modo da prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores 

estabelecidos no edital, para fins de pagamento, conforme o resultado pretendido pela 

administração; 

 

III – fiscalização administrativa: o acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais 

quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas; e quanto ao controle do contrato 

administrativo no que se refere a revisões, a reajustes, a repactuações e a providências 

tempestivas nas hipóteses de inadimplemento. 

 

Parágrafo único. As atividades de gestão e fiscalização de contratos deverão ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, compreendendo as seguintes frentes de atuação, sem 

prejuízo da execução de outras atribuições previstas nesta Resolução: 

 

I – a título de gestão geral do contrato: 

 

a) registrar, em expediente próprio, as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas ou necessárias para regularização das faltas ou dos defeitos observados, 

informando à autoridade superior aquelas que ultrapassem a sua competência; 

 

b) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho 

de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

 

c) elaborar, com base no histórico de gerenciamento do contrato, relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento das finalidades 

da administração; 

 

d) realizar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente 

aos setores competentes para a formalização dos procedimentos previstos no inciso I, do caput, 

deste artigo; 

 

e) elaborar o relatório final a que se refere o art. 174, §3º, VI, “d”, da Lei Nacional nº 

14.133/2021, com base nas informações obtidas durante a execução contratual; 

 

f) atualizar continuamente o relatório de riscos durante a gestão do contrato, quando aplicável; 

 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada sob os aspectos técnico e 

administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas; 

 

h) realizar os recebimentos provisório e definitivo do objeto do contrato, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
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i) tomar providências preliminares para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão a que se 

refere o art. 158, da Lei Nacional nº 14.133/2021. 

 

II – a título de fiscalização técnica: 

 

a) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada, com a definição de prazo para correção; 

 

b) comunicar imediatamente à autoridade competente quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

 

c) fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de 

modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência de notas 

fiscais e das documentações exigidas para o pagamento, colhendo os atestes devidos; 

 

d) comunicar à Comissão de Contratação, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

III – a título de fiscalização administrativa: 

 

a) realizar controle de prazos contratuais e de formalização de apostilamentos e de termos 

aditivos, acompanhando emissão de empenhos, pagamentos, execução de garantias e glosas, 

durante a vigência do contrato; 

 

b) examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias, encaminhando para as providências cabíveis na hipótese de descumprimento.”’ 

(NR) 

 

“Art. 31. A Comissão de Gestores de Contratos é composta de um presidente, um vice-

presidente, quatro membros e dois suplentes, designados pelo Presidente da Câmara Municipal 

dentre os servidores públicos efetivos do Poder Legislativo Municipal. 

 

.........................................................................................................................................” 

 

“Art. 32. Compete à Comissão de Gestores de Contratos, além da finalidade precípua prevista 

no art. 30 e da atuação direta nas frentes descritas no art. 30-A, ambos desta Resolução: 

 

........................................................................................................................................... 

 

II – revogado; 

 

III – revogado; 
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IV – revogado; 

................................................................................................................. 

 

XI – acompanhar e controlar, durante a vigência do contrato, as garantias técnicas dos produtos 

e serviços contratados; 

 

................................................................................................................. 

 

XIV – alimentar os sistemas de auditoria eletrônica do Tribunal de Contas do Estado com 

informações e teor dos contratos, convênios, atas de registro de preço e instrumentos 

congêneres firmados pela Câmara Municipal, bem como das notas de empenho relativas à 

execução desses instrumentos.” (NR) 

 

“Art. 33. ........................................................................................................................... 

 

........................................................................................................................................... 

 

II – elaborar notificações à contratada para regularização de pendências; 

 

........................................................................................................................................... 

 

IV – solicitar à contratada os ajustes de execução contratual que se mostrarem necessários à 

boa consecução do objeto.” (NR) 

 

“Art. 33-A. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos 

contratos e os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão efetuados no prazo 

de um mês, contado da data do protocolo do requerimento, exceto se houver disposição legal 

ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico. 

 

§1º O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que 

motivado. 

 

§2º As decisões de que trata o caput serão tomadas pelo gestor do contrato ou pela autoridade 

superior, nos limites de suas competências.” (NR) 

 

“Art. 34. ........................................................................................................................... 

 

........................................................................................................................................... 

 

II – .................................................................................................................................... 

 

........................................................................................................................................... 
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d) comunicar ao Diretor-Geral, após deliberação da Comissão, a suposta ocorrência de 

inexecução parcial ou total do objeto e sugerir a aplicação da penalidade cabível à contratada, a 

ser posteriormente apurada em procedimento próprio por comissão especialmente designada 

para este fim pelo Presidente da Câmara Municipal; 

 

........................................................................................................................................... 

 

III – .................................................................................................................................. 

 

........................................................................................................................................... 

 

d) emitir termos de recebimento e atestados de realização de serviços no prazo previsto no 

contrato, convênio, ata de registro de preços ou instrumento congênere; 

 

........................................................................................................................................... 

 

h) revogado. 

 

IV – .................................................................................................................................. 

 

........................................................................................................................................... 

 

c) comunicar ao Diretor-Geral, após deliberação da Comissão, a insuficiência de saldos e a 

necessidade de ajustes para a continuidade da prestação de serviços ou fornecimento de 

produtos. 

 

V – encaminhar o expediente e acompanhar as solicitações de reequilíbrio econômico-

financeiro, reajuste ou repactuação, devendo: 

 

........................................................................................................................................... 

 

c) encaminhar o expediente ao Diretor-Geral, acompanhado de manifestação da Comissão 

quanto à verificação da variação de preços e ao cumprimento das condições contratuais por 

parte da contratada. 

 

VI – .................................................................................................................................. 

 

........................................................................................................................................... 

 

b) comunicar à Diretoria-Geral e à Comissão de Contratação o encerramento de prazo de 

contrato, momento a partir do qual caberá à Comissão de Contratação o acompanhamento do 

expediente de prorrogação do contrato. 
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VII – acompanhar, durante a vigência do contrato, a garantia técnica dos produtos e serviços, 

devendo: 

 

.........................................................................................................................................” 

 

“Art. 35. ........................................................................................................................... 

 

I – o prazo contratualmente previsto para conferir a nota fiscal ou fatura e encaminhá-la à 

Diretoria de Finanças, caso emitida nos moldes exigidos; 

 

.........................................................................................................................................” 

 

“Art. 36. ........................................................................................................................... 

 

........................................................................................................................................... 

 

VI – termos de recebimento e atestados de realização de serviços, na forma prevista no 

instrumento convocatório, na ata de registro de preços ou no contrato; 

 

........................................................................................................................................... 

 

VIII – revogado; 

 

.........................................................................................................................................” 

   

CAPÍTULO VIII-A 

DA COMISSÃO GESTORA DE PROTEÇÃO DE DADOS 

 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

 

“Art. 47-A. A Comissão Gestora de Proteção de Dados se destina a assegurar o cumprimento, 

por parte da Câmara Municipal, dos ditames da Lei Nacional nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), e legislação correlata, protegendo os 

direitos fundamentais de liberdade e de privacidade, bem como o livre desenvolvimento da 

personalidade da pessoa natural nas operações de tratamentos de dados pessoais realizadas pelo 

Poder Legislativo Rio-pretense.” (NR) 

 

Seção II 

Da Composição 

 

“Art. 47-B. A Comissão Gestora de Proteção de Dados é composta de um Presidente, um Vice-

Presidente, um Membro, um Encarregado de Dados e dois suplentes, designados pelo 
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Presidente da Câmara Municipal dentre os servidores públicos efetivos do Poder Legislativo 

Municipal. 

 

§1º Os integrantes da Comissão deverão possuir conhecimentos multidisciplinares essenciais à 

sua atribuição, preferencialmente os relativos aos temas de privacidade e proteção de dados 

pessoais, análise jurídica, gestão de riscos, governança de dados e acesso à informação no setor 

público. 

 

§2º Será assegurado à Comissão, notadamente ao encarregado, contínuo aperfeiçoamento dos 

temas de privacidade e proteção de dados pessoais, em especial os relacionados no §1º, 

observada a disponibilidade orçamentária e financeira da Câmara Municipal de São José do Rio 

Preto. 

 

§3º A identidade e as informações de contato da Comissão serão divulgadas no sítio oficial, em 

seção específica sobre tratamento de dados pessoais.” (NR) 

 

Seção III 

Das Atribuições 

 

“Art. 47-C. Compete à Comissão Gestora de Proteção de Dados, além da finalidade precípua 

prevista no art. 47-A desta Resolução: 

 

I – formular plano de adequação à Lei Federal n° 13.709/2018 e auxiliar a Câmara Municipal 

na adaptação de seus processos de tratamento de dados;  

 

II – analisar eventuais riscos no tratamento de dados pessoais pela Câmara Municipal; 

 

III – elaborar e atualizar, com o auxílio dos setores competentes, a Política de Privacidade e 

Proteção de Dados Pessoais;  

 

IV – examinar as propostas de adaptação da Câmara Municipal à Política de Privacidade e 

Proteção de Dados Pessoais; 

 

V – comunicar à Diretoria-Geral a ocorrência de incidente que possa acarretar risco ou dano 

relevante aos titulares; 

 

VI – promover o monitoramento constante de todos os operadores de dados da Câmara 

Municipal, sejam eles integrantes do quadro de funcionários ou não, de forma a garantir o 

monitoramento regular e sistemático da observância aos ditames da LGPD no exercício de suas 

atividades; 

 

VII – auxiliar diretamente a Mesa Diretora na confecção e expedição dos atos e regulamentos 

necessários para assegurar o cumprimento das normas e determinações contidas na Lei 

Nacional nº 13.709/2018; 
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VIII – executar outras atribuições necessárias para proteção de dados pessoais. 

 

§1º A Comissão terá acesso irrestrito a todas as operações de tratamento de dados pessoais no 

âmbito da Câmara Municipal, responsabilizando-se pessoalmente pelo uso indevido das 

informações obtidas, na forma da lei. 

 

§2º As atividades da Comissão compreenderão a análise e proteção de dados pessoais de 

operações pretéritas da Câmara Municipal, bem como os dados a serem produzidos em 

operações futuras de tratamento de dados.” (NR) 

 

“Art. 47-D. Além das atribuições de que trata o § 2º do art. 41 da Lei Nacional nº 13.709/2018, 

compete, com exclusividade, ao encarregado, elaborar o Relatório de Impacto de Proteção aos 

Dados Pessoais, quando solicitado.” (NR) 

 

Seção IV 

Dos Procedimentos Padronizados e Documentos Produzidos 

 

“Art. 47-E. A fim de bem desempenhar suas funções, a Comissão estabelecerá, em 

regulamento próprio, padrões de procedimentos e documentos que se mostrarem necessários ao 

bom andamento dos trabalhos.” (NR) 

 

CAPÍTULO VIII-B 

DAS DISPOSIÇÕES COMUNS À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO E À COMISSÃO DE 

GESTORES DE CONTRATOS 

 

“Art. 47-F. Os servidores designados para compor a Comissão de Contratação e a Comissão de 

Gestores de Contratos, além do quanto disposto nos Capítulos específicos desta Resolução e no 

art. 9º, da Lei Nacional nº 14.133, de 1º de abril de 2021, deverão preencher os seguintes 

requisitos: 

 

I – possuir formação compatível ou qualificação atestada por certificação profissional, podendo 

ser emitida por escola de governo criada e mantida pelo Poder Público; 

 

II – não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração, 

nem ter com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 

 

§1º Para os fins do disposto no inciso II, do caput, consideram-se contratados habituais as 

pessoas físicas e jurídicas cujo histórico recorrente de contratação com o órgão ou a entidade 

evidencie significativa probabilidade de novas contratações. 

 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP 

RUA SILVA JARDIM, 3357 – Centro – CEP 15010-060 

FONE (17) 3214-7777 | FAX (17) 3214-7788 - www.riopreto.sp.leg.br 
  

 

Página 49 de 50 
 

§2º Na hipótese de deficiência ou de limitações técnicas que possam impedir o cumprimento 

diligente das atribuições, o servidor designado deverá comunicar o fato à Presidência da 

Câmara Municipal. 

 

§3º Na hipótese prevista no §2º, a Presidência da Câmara Municipal poderá determinar: 

 

I – a qualificação prévia do servidor para o desempenho das suas atribuições, conforme a 

natureza e a complexidade do objeto; 

 

II – a designação de outro servidor com a qualificação requerida; 

 

III – a contratação de profissional especializado ou empresa de assessoria técnica, aptos a 

conferir respaldo técnico ao servidor ou à Comissão.” (NR) 

 

“Art. 47-G. A Comissão de Contratação, a Equipe de Apoio e a Comissão de Gestores de 

Contratos contarão, no exercício de suas atividades, individual ou coletivamente, com o auxílio 

da Diretoria Jurídica e da Comissão de Controle Interno da Câmara Municipal, no limite de 

suas atribuições. 

 

§1º O auxílio de que trata o caput se dará por meio de orientações gerais ou em resposta a 

solicitações de apoio. 

 

§2º Sem prejuízo do disposto no §1º, a solicitação de auxílio ou de orientação à Diretoria 

Jurídica se dará por meio de consulta específica, que conterá, de forma clara e individualizada, 

a dúvida jurídica a ser dirimida. 

 

§3º Previamente à tomada de decisão, o agente ou Comissão considerará eventuais 

manifestações apresentadas pela Diretoria Jurídica e pela Comissão de Controle Interno, 

motivando seu ato de forma explícita, clara e congruente, ainda que por mera declaração de 

concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas 

que, neste caso, serão parte integrante do ato.” (NR) 

 

“Art. 47-H. Nas contratações que envolvam bens ou serviços especiais cujo objeto não seja 

rotineiramente contratado pela Câmara Municipal, poderá ser contratado, por prazo 

determinado, serviço de empresa ou de profissional especializado para assessorar os agentes 

responsáveis pela condução da licitação e pela gestão do contrato decorrente. 

 

Parágrafo único. A empresa ou o profissional especializado contratado na forma prevista no 

caput assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações 

prestadas, bem como firmará termo de compromisso de confidencialidade com relação às 

informações a que tiver acesso no exercício de suas atribuições contratuais.” (NR) 

 

“Art. 47-I. A Comissão de Contratação e a Comissão de Gestores de Contratos, no âmbito de 

suas competências, poderão editar normas internas complementares a esta Resolução, relativas 
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a procedimentos operacionais a serem observados, na área de licitações e contratos, por todos 

os agentes envolvidos.” (NR) 

 

 Art. 3º Aos servidores designados para compor a Comissão de Contratação estende-se, por 

igualdade no desempenho de funções, o pagamento da gratificação prevista no art. 2º, da Lei 

Complementar nº 358, de 22 de fevereiro de 2012, até que sobrevenha atualização de nomenclaturas à 

Lei Complementar, a ser promovida na mesma forma desta Resolução. 

 

 §1º O Agente de Contratação Pregoeiro perceberá a mesma gratificação paga atualmente ao 

Pregoeiro, até que sobrevenha a atualização prevista no caput. 

 

 §2º Os processos de contratação que tenham sido iniciados sob a égide da Lei Nacional nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei Nacional nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ficarão sob 

responsabilidade da Comissão de Contratações após a dissolução da Comissão de Licitação. 

 

 Art. 4º As despesas decorrentes da execução da presente Resolução correrão por conta de 

dotações próprias do orçamento da Câmara Municipal, suplementadas, se necessário. 

 

 Art. 5º Revogam-se, a partir de 1º de abril de 2023: 

 

 I – a Resolução nº 1.056, de 6 de setembro de 2006; 

 II – os arts. 2º a 17 da Resolução nº 1.198, de 21 de junho de 2017. 

 

 Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.   

  Câmara Municipal de São José do Rio Preto, 

    29 de março de 2023. 

 

Vereador PAULO ROBERTO AMBRÓSIO 

Presidente da Câmara 
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